
  

 
FORMALIZAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8756/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 4637/2024 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA BASCULAR CABINE COM PEÇAS 

INCLUSAS PARA REPARO EM CAMINHAO SCANIA. 

Fundamentação Legal:  

Artigo 75 da Lei 14133/2021 – Inc. I - § 7º.  

Razão da Escolha do Fornecedor: 

A escolha do fornecedor deu-se em razão do menor preço por item. 

Justificativa do Valor da Contratação 

O valor total da presente contratação é de R$ 1.920,10 sendo este o menor valor 

obtido através de pesquisa de mercado com 03 empresas do ramo. Após a publicação 

do aviso de intenção de contratar com o poder público municipal por meio de Dispensa 

de Licitação, como previsto pelo Artigo 75 da Lei 14133/2021 – Inc. I - § 7º.  

 O Município não obteve propostas adicionais. 

Fornecedor vencedor: CAMPAGNARO & CIOTTA IMPLEMENTOS RODOVIARIOS 

LTDA -ME 

CNPJ: 25167600/0001-70 

Classificação das propostas: 

Item Produto Qtde Unid. Valor Unitário Valor Total 

1 CAPA DE PRENSAGEM 2,00 UN R$ 24,00 R$ 48,00 

2 CONEXAO 2,00 UN R$ 38,00 R$ 76,00 

3 MANGUEIRA 1,00 UN R$ 76,00 R$ 76,00 

4 PISTAO 1,00 UN R$ 399,00 R$ 399,00 

5 CILINDRO  1,00 UN R$ 520,00 R$ 520,00 



  

6 TERMINAL 1,00 UN R$ 80,00 R$ 80,00 

7 ARRUELA 2,00 UN R$ 3,00 R$ 6,00 

8 ABRACADEIRA 1,00 UN R$ 5,10 R$ 5,10 

9 FLEXIVEL CABINE 1,00 UN R$ 210,00 R$ 210,00 

10 MAO DE OBRA-  1,00 UN R$ 500,00 R$ 500,00 

    Total: R$ 1.920,10 

 

Parecer da Agente de Contratação Direta: 

Tendo em vista o processo de contratação por dispensa de licitação que vem a análise 

do presente Agente de Contratação Direta, esta emite parecer FAVORÁVEL à 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA BASCULAR CABINE COM PEÇAS INCLUSAS 

PARA REPARO EM CAMINHAO SCANIA.tudo isso em consonância ao termo de 

referência da Dispensa d/e Licitação nº 4637/2024, Termo de Formalização de 

Demanda nº 4637/2024, conforme Artigo 75 da Lei 14133/2021 – Inc. I - § 7º. 

Sendo assim encaminhe-se o presente processo de dispensa licitação ao setor jurídico 

para que seja emitido parecer acerca da legalidade do processo. 

 

Vacaria, 23 de Outubro de 2024.  


